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 A Justiça Eleitoral é a garantia de 
eleições equilibradas para a sociedade,  

com votos livres e conscientes”
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JEED: 

As correições, em sua essência, pre-

tendem, além de regularizar o serviço eleitoral prestado por esta Justiça, con-

tribuir para os trabalhos de controle das atividades desempenhadas pelos 

cartórios eleitorais, visando à padronização de processos de trabalho. Nesse 

sentido, é importante que o magistrado, ao assumir a titularidade de uma zona 

eleitoral, tome conhecimento não só desses procedimentos, como possa en-

tender a rotina do seu cartório. 

JEED: 

A Justiça Eleito-

ral, por sua função administrativa e jurisdicional, diferen-

ciada das demais, tem esse importante papel na vida do 

cidadão. O projeto “TRE Vai à Escola” cumpre essa tarefa 

ao aproximar os estudantes, futuros eleitores, do sistema 

eleitoral e repassar a importância de que o exercício de 

sua cidadania se dá através do voto livre e consciente.

JEED: 

“A Justiça Eleitoral, 
por sua função 
administrativa 
e jurisdicional, 
diferenciada das 
demais, tem esse 
importante papel na 
vida do cidadão.”
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A Justiça Eleito-

ral é a garantia de eleições equilibradas para a socieda-

de, com votos livres e conscientes. Dois dos principais 

pontos que merecem atenção especial pelo Congresso 

-

já está sendo debatido, visto que interfere diretamente 

no resultado das eleições.

JEED: 

A princípio, o pra-

zo soa exíguo e o tema merece discussão, uma vez que o 

15 dias pode, em tese, prejudicar a instrução da inicial. 

No entanto, ao analisar a questão, o STF deverá levar em 

consideração princípios que norteiam o direito eleitoral, 

como a celeridade dos feitos, de tal modo que estamos 

aguardando o posicionamento do Supremo sobre tão re-

levante questão.

JEED: 

A legislação 

eleitoral silencia acerca das despesas processuais em 

se tratando de processo penal eleitoral, motivo pelo qual 

se deve utilizar o Código de Processo Penal, por força do art. 364 do Código Eleitoral. Ademais, 

aplica-se, por analogia, o artigo 144 do Regimento Interno, segundo o qual deve ser observado o 

Regimento de Custas do Estado do Rio de Janeiro.

“A Justiça Eleitoral 
é a garantia de 
eleições equilibradas 
para a sociedade, 
com votos livres e 
conscientes.”

“A princípio, o 
prazo soa exíguo 
e o tema merece 
discussão, uma vez 
que o trabalho de 

de campanha em 
apenas 15 dias pode, 
em tese, prejudicar a 
instrução da inicial.”


